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Presidência

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 326 DE 20 DE JULHO DE 2026.

Altera a Portaria Presidência nº 225/2022, que designa os membros da Comissão
Julgadora do Concurso Nacional de Decisões Interlocutórias, Sentenças e
Acórdãos sobre Meio Ambiente.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista o contido
no processo SEI/CNJ nº 13554/2026,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o art. 2º da Portaria Presidência nº 225/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º .........................................................................

.....................................................................................

II – Ilan Presser, Conselheiro do CNJ;

.....................................................................................

X – Silvio Amorim Junior, Conselheiro do CNJ;

.....................................................................................” (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Edson Fachin

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 332 DE 24 DE JULHO DE 2026.

Altera a Portaria Presidência nº 204/2026, que delega aos(às) Conselheiros(as)
a supervisão institucional das Políticas Judiciárias Nacionais Programáticas
(PJNP).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA(CNJ), no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o contido no processo
SEI/CNJ nº 09697/2026,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 3º da Portaria Presidência nº 204/2026 passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º ...........................................................

.......................................................................

X - ..................................................................

.......................................................................

e) Política Judiciária de Atenção às Comunidades Quilombolas;

f) Política Judiciária para a Equidade Racial (Fonaer), vinculada ao Comitê Executivo do Fórum
Nacional do Poder Judiciário para a Equidade Racial;
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g) Política para a adoção de Perspectiva Racial nos julgamentos em todo o Poder Judiciário, vinculada
ao Comitê Executivo do Fórum Nacional do Poder Judiciário para a Equidade Racial." (NR)

Art. 2º Ficam revogadas as alíneas "h" e "i" do inciso III e "c" do inciso XI, ambas do art. 3º da Portaria Presidência nº 204/2026.

Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Edson Fachin

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 335 DE 27 DE JULHO DE 2026.

Altera a Portaria Presidência nº 248/2026, que delega aos Juízes Auxiliares do
Conselho Nacional de Justiça a coordenação das Políticas Judiciárias Nacionais
Programáticas (PJNP).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais e considerando o contido
no processo SEI/CNJ nº 10982/2026,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 2º da Portaria Presidência nº 248/2026 passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 2º .........................................................................

....................................................................................

XXI - Política Nacional de Gestão de Pessoas no âmbito do Poder Judiciário: Luciana Ortiz Tavares
Costa Zanoni;

...................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Edson Fachin

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 340 DE 28 DE JULHO DE 2026.

Altera a Portaria Presidência nº 329/2023, que institui o Comitê de
Acompanhamento e Capacitação sobre Julgamento com Perspectiva de Gênero,
criado pela Resolução CNJ nº 492/2023.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais e considerando o contido
no processo SEI/CNJ nº 06490/2026,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o art. 2º da Portaria Presidência nº 329/2023, que passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º ............................................................

........................................................................

XVI - Marta Veloso de Menezes, Defensora Pública Federal;


